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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 234/26 

 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 

- Constituição Federal; 

 

- Código Penal; 

 

- Lei Federal nº 14.197, de 1° de setembro de 2021, que acrescenta o Título XII na Parte 

Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), relativo 

aos crimes contra o Estado Democrático de Direito; e revoga a Lei nº 7.170, de 14 de 

dezembro de 1983 (Lei de Segurança Nacional), e dispositivo do Decreto-Lei nº 3.688, 

de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais). 

 

- Lei Municipal nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 

municipais, e dá outras providências; 

 

- Decreto Municipal nº 38.214, de 23 de agosto de 1999, que dispõe sobre denominação 

de logradouro público. 

 

- Decreto Municipal nº 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei nº 

14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 

denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 

(alterado pelo Decreto nº 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto nº 

53.419/12, mas ambos revogados);  
 

- Decreto Municipal nº 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria Municipal 

de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 

conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e logradouros 

públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto nº 52.571/11 e o Decreto nº 

53.419/12; 
 

- Decreto Municipal nº 57.146, de 25 de julho de 2016, que institui o Programa Ruas de 

Memória, que prevê a mudança progressiva das denominações de logradouros e 

equipamentos públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas ou 

fatos associados a graves violações aos direitos humanos. 
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- PL 446/25, que veda a nomeação pela Administração Pública Direta e Indireta de São 

Paulo de pessoas condenadas pelos crimes de abolição violenta do Estado Democrático 

de Direito e Golpe de Estado. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 29 de junho de 2026. 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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